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PROJETO DE LEI Nº  32/2006
             (Autor: Vereador Sidney Ferreira)

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS MANTEREM CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NOS CAIXAS ELETRÔNICOS E SIMILARES LOCALIZADOS FORA DAS SUAS AGÊNCIAS.”
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de São Paulo, Alfredo José Ordine, no uso das atribuições do seu cargo,

FAZ SABER  que na  72ª Sessão Ordinária, realizada ontem, o Plenário aprovou, por unanimidade de votos, o seguinte PROJETO DE LEI: 

“Art. 1º - Ficam os estabelecimentos bancários obrigados a manter câmeras de vigilância nos caixas eletrônicos e similares localizados fora das agências.

Parágrafo único – O disposto no caput deste artigo se aplica a todas as instituições financeiras que prestem serviços no município de Itatiba, independentemente de terem ou não agência ou correspondente bancário em Itatiba.

Art. 2º - Os estabelecimentos bancários que já atuam no Município têm prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação, para se adaptarem a esta Lei.

Art. 3º - Os estabelecimentos e correspondentes bancários que ainda não operam em Itatiba somente poderão se instalar desde que atendam aos requisitos desta Lei.

Art. 4º - O descumprimento do disposto nesta Lei implicará em multa no valor de vinte (20) salários mínimos vigentes à época do pagamento, dobrada em caso de reincidência.

Art. 5º - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”

DESPACHO:  Aprovado em segunda discussão, por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; encaminhe-se ao  Senhor Prefeito Municipal, para os devidos fins. Itatiba, 26/07/2006. a)  Alfredo José Ordine, presidente. 

NADA MAIS. Eu, ____________________ Maria José Benedetti, Diretora Legislativa da Câmara Municipal de Itatiba, datilografei o presente Autógrafo, do qual fiz constar a assinatura do Sr. Presidente da Mesa,  de conformidade com o previsto no artigo 34, inciso III, alínea “e” do Regimento Interno desta Casa de Leis, e providenciei o seu encaminhamento ao Sr. Chefe do Poder Executivo Municipal.

SALA DA PRESIDÊNCIA, em  27 de julho de  2006.
ALFREDO JOSÉ ORDINE

Presidente







